
Novas instalações da OAB-PI:
o advogado em 1º lugar

Uma palestra sobre Prática Processual
por Meio Eletrônico, do advogado Alexan-
dre Atheniense, marcou a solenidade de
inaugração das novas instalações da Pág. 3

NOVA SEDE da seccional piauiense da
OAB: ampliação marca as ações da

entidade para a valorização do advogado
piauiense; abaixo, a moderna sala do

Conselho Seccional

seccional piauiense da OAB, no último dia
14. A nova sede reafirma a política de
valorização do advogado piauiense, que é
uma marca da atual gestão.

Colégio de
Presidentes da

OAB em Teresina
O Colégio de Presidentes da OAB realizou
encontro em Teresina em setembro. Do
evento saiu a Carta de Teresina, documen-
to que traça as bandeiras que a instituição
defende para um Brasil melhor. Entre elas
está a defesa de mais ética na política.

Págs. 6 e 7

Taxa do
Ministério Público
é inconstitucional
A OAB-PI aguarda posicionamento do Tri-
bunal de Justiça sobre Ação Direta de
Inconstitucionalidade contra a cobrança de
taxa pelo Ministério Público Estadual para
intervir em processos não penais. A taxa é
inconstitucional.

Pág 4
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No último dia 14 realizamos um grande evento para marcar a inauguração das instalações
ampliadas da sede da nossa OAB. Foi uma grande confraternização da advocacia
piauiense, enriquecida pela brilhante explanação de Alexandre Atheniense sobre a Prática

Processual Por Meio Eletrônico, tema mais do que oportuno para todos os advogados diante da
crescente necessidade de nos adequarmos aos novos tempos de um Judiciário digitalizado.

A nova sede da OAB-PI marca mais uma etapa importante de vitórias e conquistas da advocacia
piauiense. Praticamente duplicado em sua área e estrutura física, o prédio não apenas oferece mais
conforto e funcionalidade à OAB-PI, mas, principalmente, simboliza uma nova era na gestão da
Ordem - uma gestão voltada prioritariamente para a valorização da advocacia, seja através da defesa
das prerrogativas do advogado, seja através da estruturação e da oferta dos meios capazes de dar a
todos que compõem a categoria melhores condições de exercer seu ofício.

Este modelo de gestão tem um forte componente de envolvimento dos advogados por aquilo que
cada um entende como mais importante para a categoria e para a sociedade. Dizemos sempre que cada
um de nós é parte da OAB e, por isso mesmo, cada advogado tem o seu papel e a sua parcela de
contribuição nos rumos que queremos dar à instituição. Baseados em valores como responsabilidade,
comprometimento e transparência, procuramos imprimir, nos últimos três anos, um ritmo de trabalho
que pudesse trazer resultados efetivos para a nossa categoria e para a sociedade na qual estamos
inseridos. Os resultados estão aí. A ampliação da nossa sede é apenas mais uma realização de uma
série em que pontua a implantação da meia anuidade aos jovens advogados, a reestruturação e
instalação de salas dos advogados nos fóruns e a promoção de cursos de capacitação através da Esapi.
Vale citar ainda, evidentemente, a implantação do serviço de transportes dos advogados, através da
Van do Advogado, e do teste seletivo para procurador, além de outras ações em benefício dos
advogados e também da sociedade, com a qual temos dialogado constantemente quando nos
posicionamos em questões de interesse público.

Este é o papel da OAB-PI. E nossa gestão defende e trabalha para que ele seja exercido em sua
plenitude, lutando com firmeza pela manutenção do estado de direito, do respeito à dignidade da
pessoa humana e, sobretudo, da valorização do advogado. Sentimos que este trabalho tem obtido
êxito, quando vemos que a auto-estima dos advogados melhorou e a confiança em nossa instituição é
crescente, atestada em pesquisas de opinião pública. Este resultado é o que mais nos motiva a
continuar trabalhando para tornar a OAB cada vez mais fortalecida.

Enfim, só depende de nós decidirmos o que queremos ser no futuro, a partir de uma reflexão
sobre o que fomos no passado e o que somos no presente. Importante é a consciência de que este
é o momento de afirmação da nossas conquistas e, principalmente, de exercitarmos a liberdade e
aprimorarmos a prática democrática, continuando a luta pela preservação e consolidação da boa
imagem dos advogados e da OAB-PI.

A Ciência Jurídica
nas Ciências Sociais

EDITORIAL

Norberto Campelo
Presidente  da OAB-PI

Valorização
do advogado

ARTIGO

Roberto Victor Pereira Ribeiro
Advogado, membro do Instituto
Brasileiro de Direitos Humanos

Conhecemos por ciências sociais,
aquelas que possuem como objeto
material de sua análise o

comportamento humano. Neste ínterim, as
ciências culturais, ciências do espírito,
ciências humanas, ciências morais e as
ciências idiográficas são todas referências
sinônimas ao vocábulo “Ciências Sociais”.

O celebre Hans Kelsen, jurisconsulto
alemão, classificava as ciências sociais desta
forma:

Causais: sendo aquelas que dirigem seu
estudo sobre o evento da causalidade no
comportamento do homem, buscando
demonstrar de forma criteriosa as razões das
condutas e dos fatos. São exemplos: a
psicologia, a história, a sociologia, etc.

Normativas: São aquelas que
sistematicamente estudam o comportamento
humano diante de normas, regras e
imposições. O objeto de estudo dessas
ciências é entender como o homem vive diante
dos deveres e dos direitos. São exemplos: a
ciência da moral e a ciência jurídica.

Faz-se mister explicar que a etimologia
do verbete “ciência do direito” é explicada
com duas semânticas, sendo elas em sentido
amplo e em sentido estrito.

Em amplo sentido, esse vocábulo é
compreendido como qualquer estudo
metódico, sistemático e tendo como respaldo
o Direito, deixando se derramar através de
outras ciências jurídicas como: história do
direito, sociologia jurídica e filosofia jurídica.

Em sentido estrito, o verbete então

demonstra uma ciência muito mais dogmática
e dependente do Direito. Nesta seara busca-
se sempre o estudo jurídico-positivo das
situações pertinentes.

Por muito tempo o termo “ciência do
direito” foi conhecido como Jurisprudência,
e em Roma obteve seu auge como ciência.
Os jurisconsultos romanos alçaram a ciência
do direito em cima do preceito: “divinarum et
humanarum rerum notitia, justi, justi atque
injust scientia”. Que em português
entendemos como o conhecimento das coisas
divinas e humanas e a ciência do justo e do
injusto.

Em outras palavras, a ciência do direito é
aquela empregada para compor, conciliar e
dirimir querelas, que em virtude da
convivência humana, se tornam impossíveis
de não ocorrer.

A ciência jurídica como ciência social é
aquela baseada na função precípua de doar
condições de decisão dos confl i tos
humanos. Neste mister, é bem verdade que
a ciência do direito não tem como objetivo
único, o de conhecer a matéria de litígio e
tão somente impor a decisão. Não, ela não
atua só nesta etapa, mas também permitindo
às partes que saiam daquele conflito com
experiências e sentimentos de justiça. Com
isso, a ciência jurídica empresta à sociedade
um meio de convivência pacífica e tranquila.
Desta forma, não nos resta dúvidas de que
a ciência do direito reside dentro do seio
das ciências ditas sociais.
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OAB-PI inaugura sede
ampliada com palestra

sobre processo eletrônico

INSTITUCIONAL

A  palestra sobre Prática Processual Por
Meio Eletrônico, ministrada pelo pre
sidente da Comissão de Informática

do Conselho Federal da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil(OAB), Alexandre Atheniense,
iniciou a programação de inauguração das no-
vas instalações da OAB-PI na noite do dia 14
de outubro.

O evento lotou o novo auditório da insti-
tuição, com mais de 500 lugares, e reuniu as
principais autoridades do mundo jurídico e
político piauiense. A palestra sobre processo
por meio eletrônico simboliza a luta da OAB-
PI pela inclusão digital do advogado. A Lei
11.419 institui o uso de meio eletrônico para
tramitação de processos judiciais, bem como
a comunicação e transmissão de peças pro-
cessuais entre as instâncias do Judiciário.

Segundo Alexandre Atheniense, o proces-

so eletrônico é um caminho sem volta e é neces-
sário que o advogado aprenda a praticar a ad-
vocacia por meio eletrônico. “Este é o momento
de estimular os advogados, capacitando-os para
trabalhar nessa nova realidade”, destacou.

A  Lei 11.419/2007 prevê a transmissão de
documentos pelo meio eletrônico, a tramitação
de processos e o armazenamento dos autos
em formato integralmente digital. O processo
já está implantado em mais de 200 varas no
país. Entre as vantagens está o acesso em
tempo real e de qualquer lugar aos processos,
a possibilidade de intercâmbio de informações,
dentre outras.

A solenidade contou ainda com a entrega
de certificados de conclusão dos cursos de
especialização em Direito Municipal e Consti-
tucional. Os cursos foram realizados pela Es-
cola Superior de Advocacia do Piauí (Esapi).

Novas instalações da Ordem
A ampliação da sede da OAB-PI permitiu a cons-

trução de um prédio mais moderno, com salas
climatizadas e equipadas para possibilitar maior conforto
aos advogados e aos visitantes, bem como agilidade
nos serviços oferecidos pela entidade. O prédio atende
aos critérios de acessibilidade, dispondo de rampas e
de elevador. A biblioteca, as salas de estudo e a secre-

taria ganharam mais espaço. O auditório teve sua capa-
cidade ampliada para 500 lugares, tornado-se um dos
melhores e mais bem esquipados do Piauí. “Há muito
tempo essa sede precisava desta reforma, pois este lugar
é a casa do advogado, que é o representante da Justiça
e do povo”, frisou o presidente da OAB-PI, Norberto
Campelo, ao inaugurar oficialmente as novas instalações.

O PALESTRANTE Alexandre Atheniense fala aos convidados que lotaram o auditório da nova sede da OAB-PI

MESA DE HONRA
na solenidade de
inauguração da
nova sede da OAB-
PI: personalidades
do mundo jurídico

SALA DO
CONSELHO

Seccional, toda
reformada e

renovada

SALA DE ESTUDO
com mais espaço e
mobiliário novo
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O Tribunal de Justiça do Piauí de-
verá se pronunciar em breve so
bre a “taxa de intervenção minis-

terial”, cobrada pelo Ministério Público
Estadual para intervir nos processos não
penais. A cobrança é questionada pela Or-
dem dos Advogados do Brasil, seccional
Piauí, que entrou há dois anos com uma
Ação Direta de Inconstitucionalidade no
Tribunal de Justiça.

Para a OAB-PI, a taxa é
inconstitucional. “O órgão tem a obriga-
ção constitucional de intervir, não pode
cobrar. É como se um juiz cobrasse da
sociedade para julgar”, explica o secretá-
rio-geral da OAB-PI, Sigifroi Moreno Fi-
lho. O MP do Piauí cobra uma taxa de
1% em todos os processos que necessi-
tam de um parecer do órgão.

No final de agosto, o TJ intimou a
Assembléia Legislativa e a Procuradoria
Geral do Estado para darem esclareci-
mentos. O Conselho Nacional do Minis-
tério Público, órgão responsável pela fis-
calização dos MPs, informou que também
vai apurar o caso.

A cobrança feita pelo Ministério
Público do Piauí é prevista em lei es-
tadual aprovada em 2006 pela Assem-
bléia Legislativa. Segundo o texto da
Lei 5.398, o dinheiro é destinado ao
“Fundo de Modernização do Ministé-
rio Público”. Também compõe esse
fundo o dinheiro das inscrições dos con-
cursos públ icos, honorários de
sucumbência, entre outras receitas.

Embora a cobrança seja feita sob
a rubrica de “taxa de intervenção minis-
terial”, o Ministério Público, segundo a
OAB-PI, não presta nenhum tipo de es-
clarecimento sobre a destinação que é
dada ao dinheiro. “É uma coisa interna
do MP, não há prestação de contas so-
bre como essa cobrança pode melhorar
os serviços à sociedade”, afirmou o se-
cretário-geral da OAB-PI.

Taxa cobrada pelo Ministério
Público é inconstitucional

ADIN

OAB-PI homenageia advogados
destaques no Exame de Ordem

A  OAB-PI homenageou, em agosto, os
advogados que se destacaram no Exa
me de Ordem nacionalmente unifica-

do e as instituições de ensino superior com
melhor desempenho. O evento fez  parte da
programação  de comemorações do mês do
advogado.

 O exame é requisito necessário à ha-
bilitação para o exercício da advocacia. Em
2007, o exame de ingresso na Ordem dos Ad-
vogados foi unificado em nível nacional. O
Piauí foi o primeiro estado do país a aderir ao
exame unificado. Desde então, os advogados
piauienses vêm conseguindo lugar de desta-
que nesse cenário, colocando o estado sem-
pre entre os cinco primeiros do país em de-
sempenho no exame.

No evento, os advogados homenage-
ados receberam placas de condecoração. As
faculdades de direito também receberam a hon-
raria - entre elas a Universidade Federal do
Piauí (que implantou o primeiro curso de Di-
reito do Piauí), o Instituto Camilo Filho, Fa-

O Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advo-
gados do Brasil aprovou um novo provimento disciplinan-
do o Exame de Ordem da OAB que torna o conteúdo e a
aplicação da prova - indispensável para que o bacharel em
Direito possa exercer a advocacia - definitivamente unifi-
cados em todo o país. Para o presidente nacional da OAB,
Cezar Britto, "o Exame de Ordem unificado será o maior
adversário da mercantilização do ensino jurídico". Outra
inovação do provimento torna obrigatória a inclusão no
conteúdo do Exame de questões sobre Direitos Huma-
nos, Ética e Estatuto da Advocacia e da OAB.

Britto afirmou que uma novidade importante, também
trazida pelo provimento, é a preocupação com a acessibi-
lidade para portadores de deficiência. "Esta inovação tem
relação direta com a necessidade de se adequar o  Exame
às pessoas com deficiência, para que elas não sejam

Britto: Exame de Ordem unificado porá
fim à mercantilização do ensino jurídico

ADVOGADOS e representantes de instituições homenageados pelo desempenho no Exame de Ordem

culdade Santo Agostinho, Novafapi e FAP.
O presidente da OAB-PI, Norberto

Campelo, destacou a importância do evento.
“Vocês que estão sendo homenageados, ad-

vogados e faculdades, são os responsáveis
pelo engrandecimento do nome da advocacia
e do ensino jurídico do Piauí, elevando assim
o nosso nome no cenário nacional”, frisou.

A seccional da OAB-PI ganhou uma nova comissão
no segundo semestre deste ano. Trata-se da Comissão
de Advogados Professores, que pretende lutar pela boa
formação dos profissionais de Direito. A advogada
Giovana Ferreira Martins Nunes Santos, professora do
CEUT e coordenadora do curso de Direito da Facid, é a
presidente da comissão.

Um dos objetivos da comissão é reconhecer e
buscar a melhoria do trabalho desempenhado pelos
advogados no ensino superior do Piauí. Para isso, a
primeira ação é o levantamento dos contatos dos pro-
fessores dos cursos de Ciências Jurídicas das institui-
ções de ensino espalhadas pelo estado. O Conselho
Federal da OAB também criou recentemente uma co-
missão especial para estudar a remuneração dos pro-
fessores e o enquadramento das instituições de ensi-
no. A comissão federal é resultado de uma proposição
do presidente da Comissão de Legislação da OAB e
conselheiro federal Marcus Vinícius Furtado Coêlho.

Criada Comissão de
Advogados Professores

excluídas. A OAB terá que se adequar às pessoas que
necessitam participar do Exame de Ordem, e não estas
à necessidade da OAB", observou.

Dentre as  novas exigências está a obrigatoriedade
de divulgação, no resultado final do Exame, do percentual
de aprovação e da nota média de cada instituição. "São
mais dois dados fundamentais a contribuir para a melhoria
da qualidade do ensino", comemorou Cezar Britto. Se-
gundo ele, a decisão do Conselho institui uma nova filoso-
fia para o Exame de Ordem. "Primeiro quando, definitiva-
mente, o torna unificado, fazendo com que se tenha, a
partir daí, um aferidor confiável da qualidade do ensino
jurídico brasileiro", disse. "A unificação do Exame de
Ordem permitirá ao MEC, às instituições do ensino do
Direito e aos estudantes um acompanhamento mais efi-
caz da qualidade do saber jurídico oferecido no Brasil".
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A  OAB-PI firmou parceria com o Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Piauí (IFPI) e com o
Banco do Brasil para a capacitação digital dos advo-

gados piauienses. O convênio inclui ainda a abertura de linhas
de crédito para facilitar a aquisição de computadores pelos
advogados.

A parceria para a capacitação faz parte das ações da OAB-
PI para preparar os advogados piauienses para a “Justiça sem
papel”, como vem sendo chamado processo de digitalização
dos procedimentos judiciais, a partir da crescente utilização da
internet e dos meios eletrônicos no Judiciário.

O Conselho Nacional de Justiça e o Supremo Tribunal Fede-
ral, baseados na Lei nº 11. 419, estabeleceram o prazo de três
anos para que todos os processos judiciais sejam digitalizados.
Frente a isso, a OAB-PI busca a capacitação dos advogados
para que saibam lidar com a digitalização dos processos, que

OAB-PI firma parceria
para capacitação digital

TECNOLOGIA

certamente trará mais celeridade à justiça brasileira.
Pela parceria, a capacitação será ministrada por professores

da área de informática do IFPI. O Instituto tem o 10° melhor
curso de Análise e Desenvolvimento de Sistemas do país, se-
gundo as últimas notas do Enade (Exame Nacional de Avaliação
do Desempenho do Ensino Superior). O Pró-Reitor de Ensino do
IFPI, professor Paulo Henrique, informou que “toda a estrutura
do IFPI está à disposição da OAB-PI”.

É o papel do Instituto contribuir com a sociedade e com a Justiça.
Nada mais justo do que ajudar nessa capacitação que faz parte de um
processo que certamente só trará benefício a todos”, disse.

Outro parceiro é o Banco do Brasil. O Banco deverá fornecer
aos advogados linhas de créditos, com juros menores do que os
praticados no mercado, para o financiamento de notebooks. Este
benefício deverá atender aos cerca de 9 mil inscritos na OAB-PI,
entre advogados e estagiários.

A Ordem dos Advogados do Brasil,
seccional Piauí (OAB/PI), realizou na noite
do dia 9 de setembro, no auditório da Esco-
la Superior de Advocacia do Piauí (Esapi),
solenidade de compromisso de novos ad-
vogados, com a entrega de 19 carteiras aos
profissionais e a 11 estagiários.

O secretário geral adjunto da Ordem, Nel-
son Nunes Figueiredo, fez a saudação aos
novos advogados. Disse ser a advocacia a
mais bela das profissões, principalmente por-
que luta por uma sociedade mais justa. “O
advogado luta para o exercício da advocacia
em todas as instâncias, para que a cidadania
seja sempre colocada em primeiro lugar. Pre-
cisamos, no exercício diário da profissão, tra-
zer a cidadania para a prática. Esse é um dos
papéis do advogado, não somos apenas uma
entidade corporativa, devemos cumprir uma
missão social. O advogado tem que ter acima
de tudo a ética como bandeira”, disse.

Piauí sediará I Fórum Ibero-Americano

Teresina sediará o I Fórum Ibero-Ameri
cano de Direito, evento de cunho cien
tífico e cultural cujo objetivo é criar vín-

culos permanentes entre a comunidade jurídi-
ca de língua espanhola e o Brasil, principal-
mente o Piauí. O estado conta hoje com pelo
menos 20 cursos de graduação em Direito, dis-
tribuídos em instituições públicas e privadas.
O evento acontecerá de 11 a 13 de novembro
de 2009, na sede da OAB-PI. As inscrições já
estão abertas no endereço www.fiad.com.br.

O I Fórum Ibero-Americano de Direito terá
a presença de cientistas brasileiros, espanhóis e
portugueses de várias áreas do mundo jurídico.
O tema central será “As promessas não cumpri-
das em 1789 e os desafios para o 3° Milênio”.
Além da OAB, várias instituições estão envolvi-
das diretamente no evento, entre elas a Universi-
dade de Salamanca e de Saragoza, ambas na
Espanha, a Universidade Coimbra, em Portugal, a
Universidade Federal do Piauí  (UFPI), a Univer-
sidade Federal de Pernambuco (UFPE), e o Nú-
cleo de Pesquisa e Estudos da Justiça (Nupej).

Entre os nomes já confirmados estão o
Prof. Dr. João Maurício Adeodato, da Univer-
sidade Federal de Pernambuco; a Profª Drª
María Jose Benitez, da Universidade de
Saragoza; e o Prof. Dr. Pinto Monteiro, da Uni-
versidade de Coimbra.

A Caixa de Assistência do Advogado
no Piauí (Caapi) trouxe mais um benefício
para os juristas piauienses. No último dia
30 de setembro, a Caapi assinou o convê-
nio de seguro de vida coletivo. O advoga-
do em dia com as anuidades da seccional
Piauí usufruirá gratuitamente desse bene-
fício. A administração será feita pela em-
presa Mongeral Aegon Seguros.

O seguro de vida coletivo oferece co-
bertura em situações de invalidez
provocada por acidentes e também em ca-
sos de morte acidental. Nesse último
caso, o seguro servirá aos familiares da
vítima. “O advogado que está em dia com
a OAB conta, a partir deste momento, com
uma apólice de seguros coletivo”, expli-
cou a presidente da Caixa de Assistência
do Advogado, Eduarda Mourão Eduardo.

Caapi adere ao seguro
de vida coletivo

Novos advogados
firmam compromisso

ÉFREN CORDÃO, Sigifroi Moreno, Erlich Cordão e Norberto Campelo, da comissão organizadora

O I Fórum Ibero-Americano de Direito, além de inse-
rir o Piauí no circuito de grandes conferências internacio-
nais, também fomentará outras áreas, consolidando o
estado, especialmente Teresina, como um pólo de gran-
des eventos. Paralelo aos debates, conferências e mini-
cursos, será realizada uma grande feira de negócios da
área jurídica e afins, com centenas de opções de produ-
tos e serviços, o que eleva o fórum ao status não só de
evento científico, mas também cultural e interativo.

Fórum marcará cenário jurídico
O presidente da Ordem dos Advogados do Brasil,

secção Piauí, Norberto Campelo, afirma que pela grande
quantidade de cursos de Direito no Piauí (18 no total), o
estado pode se destacar em âmbito nacional com even-
tos de grande envergadura. Norberto Campelo destaca
que o fórum tratará de temas relevantes como os princí-
pios da Revolução Francesa de Liberdade, Igualdade e
Fraternidade. “Vamos ter uma visão mais humanitária do
que representa o curso de Direito”, enfatiza.
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Advogados exigem ética na política
COLÉGIO DE PRESIDENTES

Reunido em Teresina no início de setembro, o Colégio
de Presidentes dos Conselhos Seccionais da Ordem
dos Advogados do Brasil definiu como defesa primor-

dial da OAB nacional o "restabelecimento da credibilidade do
Senado, cujo nível de degradação atingiu patamares inaceitá-
veis”. A crise institucional do Senado foi um dos temas das
discussões dos dois dias do encontro do Colégio de Presiden-
tes. O evento incluiu ainda temas ligados à advocacia e à Justi-
ça e outros assuntos de interesse da sociedade brasileira. O
encontro resultou num documento intitulado "Carta de
Teresina" (veja box), que enumera os seis pontos acordados
nos debates e que passam a ser bandeiras de luta da OAB.

Um dos principais pontos é a necessidade de mais ética
na política. No entendimento da Ordem, o restabelecimento da
confiabilidade daquela Casa perante a sociedade é uma das
condições necessárias para o fortalecimento do Estado de Di-
reito. Para o presidente da OAB, Cezar Britto, o Senado precisa
dar demonstrações de que pode superar a crise institucional
que se abateu sobre a Casa nos últimos meses, a partir de uma
série de denúncias sobre contratações de pessoal e pagamen-
tos irregulares. "Um Congresso Nacional fragilizado enfraque-
ce, consequentemente, a democracia brasileira", alerta ele em
entrevista exclusiva ao Tribuna do Advogado (Leia íntegra da
entrevista na página ao lado).

Outro ponto destacado na Carta está ligado à obser-
vância dos critérios técnicos na instalação das novas varas
federais em todo o país. A OAB quer que a definição dos
estados que receberão as novas unidades da Justiça Federal
tenha como base o Índice de Carência de Varas da Justiça, e
que não haja qualquer tipo de interferência política.

O encontro do Colégio de Presidentes da OAB discu-
tiu ainda questões internas. Veja, ao lado, a Carta de Teresina.

SOLENIDADE de abertura do
encontro do Colégio de Presidentes da
OAB: discussão de temas de interesse
da instituição e da sociedade como um
todo, resumidos no documento
denominado Carta de Teresina

CARTA DE T E R E S I N A

O COLÉGIO DE PRESIDENTES DOS CONSELHOS SECCIONAIS DA OR-
DEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, reunido em Teresina, Estado do Piauí, nos dias 10
e 11 de setembro de 2009, após ampla discussão de assuntos relacionados à advocacia e
também de interesse da sociedade brasileira, torna público suas deliberações:

1 - Buscar a revogação da Resolução nº 55 do Conselho da Justiça Federal na parte em
que restringe ao advogado o exercício, em sua plenitude, das atividades profissionais,
quando o impede de receber valores de requisitórios ou mesmo depósitos judiciais,
embora devidamente habilitado e com poderes específicos outorgados através de man-
dato.

2 - Exigir a observância dos critérios técnicos quando da instalação das novas Varas
Federais aprovadas pelo Congresso Nacional, respeitando o Índice de Carência de
Varas da Justiça Federal (ICVJF), sem qualquer interferência política, nos termos da Lei
nº 12.011/2009

3 - Recomendar a criação de um Cadastro Nacional do Exame de Ordem, unificado.

4 - Enaltecer a importância do Plano de Previdência Privada – OAB-Prev para a advoca-
cia brasileira como instrumento de proteção social ao advogado e seus familiares.

5 - Ressaltar a necessidade do restabelecimento da credibilidade do Senado, cujo nível
de degradação atingiu patamares inaceitáveis, como condição necessária para o
fortalecimento do Estado de Direito.

6 - Instar os dirigentes dos órgãos da OAB a fixarem diretrizes de adaptação de seus
prédios e equipamentos visando à acessibilidade, como ação de cumprimento de
preceito Constitucional e como reconhecimento de que a igualdade só se alcança
através de ações concretas.

Teresina, Piauí, 11 de setembro de 2009

A  Escola de Advocacia do Piauí (Esapi)
obteve conquistas importantes para os
advogados piauienses durante o XV

Encontro Nacional de Dirigentes das Escolas Su-
periores da Advocacia. O evento aconteceu en-
tre os dias 24 e 26 de setembro, em Corumbá (MS).

Uma das conquistas da Esapi foi a reali-
zação em Teresina do Curso de Mediação e Ar-
bitragem. Programado para o final deste ano, o
curso será ministrado por técnicos do Ministé-
rio da Justiça e terá custo zero para a instituição
e para os advogados. Paralelo a isso, a escola de
advocacia conseguiu a realização de palestra ou
mini-cursos ministrados pelos professores
Ricardo Hermany e Neimar Silva, responsáveis
pelo curso de especialização à distância que a
Esapi desenvolve em parceria com a Escola Na-

Esapi é destaque do XV Encontro
Nacional de Dirigentes das Escolas

cional de Advocacia.
A Esapi trouxe ainda do encontro de Diri-

gentes das Escolas outra novidade para os juristas
piauienses. Trata-se do programa de Tutorial para
esclarecimentos do Processo Eletrônico (Projudi).
Nele, são ministradas instruções que permitem ao
advogado entender o “peticionamento eletrônico”
desde a criação do seu código de acesso até o
envio de peças processuais.

“Não haverá custo algum para a Esapi ou
para os advogados, já que gentilmente o progra-
ma foi cedido sem ônus pela ESA de Goiás, de-
vendo referido Tutorial ficar à disposição de to-
dos os advogados no site da OAB-PI, para me-
lhor compreensão do Processo Eletrônico Judi-
cial”, frisou o diretor de eventos culturais da
Esapi, David Maranhão.
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ENTREVISTA Presidente Cezar Britto

A OAB sempre teve uma atuação política muito
forte. Diante da crise moral e ética na política do
país, qual o papel da OAB?

A OAB tem se mobilizado, não só ela como várias
entidades, para defender a ética na política. Especifica-
mente na crise do Senado, a OAB pediu a apuração
rigorosa de todos os fatos, de todos os graves atos que
foram publicados, além da cobrança de reparação no
que se refere ao pagamento de horas extras durante o
recesso, o pagamento de contas telefônicas em resi-
dências privadas, o pagamento de combustível e jatinhos
privados. A OAB compreende que é preciso que sejam
punidos aqueles que cometeram tais desatinos. Porém,
nós saímos do discurso já para entrar na ação. Já
aprovamos, além de uma campanha em defesa da
ética, ingressar com uma representação criminal peran-
te o Ministério Público Federal para que se puna crimi-
nalmente aqueles que fizeram privado patrimônio públi-
co. Criamos uma comissão para acompanhar o desdo-
bramento dos fatos referente à anulação ou não dos atos
secretos e a repercussão disso, para que possamos,
depois do relatório final, entrar com uma ação popular ou
ação civil pública contra os responsáveis pelo prejuízo,
para que devolvam ao erário o dinheiro desviado.

O senhor considera que o papel da OAB está sen-
do exercido atendendo às expectativas e  às
necessidades da sociedade?

Advocacia e cidadania são palavras sinônimas
para nós. Então, quando a cidadania reivindica, signifi-
ca que nós temos que reivindicar juntos, e vice-versa.
A OAB se envolve. A diferença da Ordem dos Advoga-
dos do Brasil das demais instituições é que ela compre-
ende que a defesa da cidadania é tarefa sua.

Qual o risco, no seu ponto de vista, que uma crise
institucional dessa pode trazer para o país?

Externamente, passa a imagem de um país em que a
corrupção faz parte da atividade política. Isso é ruim porque
política é coisa séria, política não se pode confundir com
politicagem. Por isso, a necessidade da reforma política,
que não sai porque parte dos nossos políticos pensa mais
nas próximas eleições do que nas próximas gerações.
Uma outra consequência grave, em relação ao Senado, é
que começa a crescer movimentos pedindo a extinção do
próprio Senado. Isso é ruim e grave porque a função do
Senado é manter o equilíbrio federativo. É o Senado que
faz com que o voto do Piauí tenha o mesmo valor político
do voto de São Paulo, do Rio Grande do Sul, e que o voto
de Sergipe equivalha ao da Bahia. Uma outra consequência,

talvez a mais grave de todas, é que se passe a achar o
parlamento desnecessário. Ora, o parlamento é fundamental
para o estado democrático de direito. Se nós não tivermos um
parlamento fiscalizando, propondo leis e criticando o governo,
nós estaremos numa ditadura.

Qual a posição da OAB sobre a reforma política?
A reforma política é a mãe de todas as reformas. E é

exatamente por não ter sido implementada que as crises
têm acontecido e não temos instrumentos para resolvê-las.
Os instrumentos que estamos propondo, como o recall,
poderiam ser solucionadores de crise. E o que é o recall,
transformando isso em uma palavra mais clara? Por exem-
plo, nós elegemos um prefeito, ele se mostra corrupto no
exercício do mandato e, por ser corrupto, suborna a câma-
ra dos vereadores. Ora, nós cidadãos, que somos os
titulares da democracia, os titulares do direito, os sobera-
nos da democracia, temos que aguardar quatro anos para
tirá-lo do cargo? Não. Assim como o cliente pode revogar
o mandado de um advogado, nós devemos ter o direito de
revogar o mandato daquele nosso representante quando
ele se mostra infiel. O recall é a possibilidade do eleitor,
soberano, solicitar da Justiça Eleitoral a convocação de
novas eleições para saber se queremos ou não queremos
manter aquela representação. É um método democrático
que já existe em outros paises. Por isso que é fundamental
a reforma política, para termos mecanismos de soluções
de crise. O ideal, por exemplo, na crise do Senado, era a
renúncia, mas ninguém é ingênuo ou utópico de achar que
vai ter uma renúncia coletiva, até porque seriam punidos
aqueles parlamentares sérios.

O projeto de reforma política que está no Congresso
não contempla esses pontos...

Não. O projeto não fala na democracia participativa.
Ele se concentra no financiamento público de campanha,
de fidelidade partidária, voto de lista fechada e algumas
questões de inelegibilidade. Não trata da valorização da

democracia participativa, embora esteja em tramitação a
proposta do recall. Foi apresentada pela OAB, agasalhada
pelo senador (Eduardo) Suplicy (PT-SP) e que tem como
relator há mais de dois anos o senador Aluísio Mercadante
(PT-SP), que não põe na pauta. O que tem que fazer?
Pressão popular. Por isso que aprovamos a campanha de
colher assinatura da sociedade para que assine e subescreva
os projetos que melhoram e valorizam a democracia
participativa, que faz com que o povo, o soberano numa
democracia, tenha força e possa ele conduzir seu próprio
destino quando aquele seu representante não presta.

Questões internas da Ordem. O exame unificado está
dando certo?

O exame de Ordem unificado foi uma iniciativa do man-
dato que deu certo. Hoje fazemos a mesma prova no Brasil
todo. Com isso, nós criamos um auferidor oficial e confiável do
ensino jurídico brasileiro, porque você tem um diagnóstico
geral de instituição por instituição. Alguns frutos já foram colhi-
dos. Um deles foi que se desmistificou que o Exame de
Ordem é draconiano, com função de reprovar, de selecionar
mercado. Não é verdade. As boas instituições aprovam de
90% a 70% dos inscritos; enquanto as picaretas, as caça-
níqueis, as que praticam o conto do vigário educacional, repro-
vam 100% dos inscritos. Então, já começamos a separar o
joio do trigo. A partir do momento em que divulgamos instituição
por instituição, alguns efeitos benéficos começaram a apare-
cer. Os estudantes começam a olhar para sua instituição ainda
enquanto estudantes. Ora, se a instituição dele reprova 100%,
significa que o diploma dele não vai ter validade, que ele não
vai passar no Exame de Ordem, no concurso de juiz, de
promotor, no concurso de delegado, porque estão fornecendo a
ele um serviço de péssima qualidade. Então, ele poderá já
cobrar melhorias no ensino agora. Está servindo também para
comparação entre as instituições. Ela começa a dizer:  “A
minha está pior do que a outra. Eu vou perder aluno, vou ter
que melhorar a qualidade”. É um efeito positivo. Já começou
a gerar modificações no fornecimento de verbas pelo MEC.

Às vezes, uma universidade federal aprova 95% dos
inscritos, enquanto uma outra só aprova 40%. Então, já
começa a ter competição entre as federais para ter recur-
so. O Exame de Ordem também passa a ter seu elemen-
to de qualificação. O seu cruzamento com o Enade (Exa-
me Nacional de Avaliação do Desempenho Escolar) é a
confirmação do que estamos falando. O que o Enade
apontou como instituição ruim, nós também apontamos.
Isso resultou no fechamento de mais de 200 mil vagas no
ano passado.

Isso é bom para a sociedade?
Isso é bom para sociedade porque nós tratamos de

uma matéria-prima chamada justiça. Se não há justiça, o
país não é democrático. O juiz que é encarregado de aplicar
a justiça é qualificado pelo concurso. O Ministério Público
que é encarregado da acusação em nome do estado é
qualificado pelo concurso. Não pode exatamente a parte
mais importante da democracia, que é o cidadão, ter uma
defesa desqualificada. O exame de Ordem, com qualidade
e profissionalizado, é garantia de que o cidadão tem um
defensor com a mesma qualificação que o seu acusador e
também aquele que vai julgar. Ganha a sociedade.

O Piauí é um dos estados com maior índice de
aprovação no Exame de Ordem. O que isso significa?

O Exame de Ordem desmistificou algumas ques-
tões. Uma delas é a ideia de que o Nordeste fornece um
serviço de péssima qualidade e que o Sul e o Sudeste
ensinam melhor. Isso é importante para o Piauí. Dos dez
melhores estados dos últimos exames unificados, sete
são sempre nordestinos, e o Piauí sempre figura entre os
primeiros em aprovação. Isso é bom para a advocacia
do Piauí e mostra  que a advocacia nacional é muito boa,
independentemente do local de nascimento.

O advogado é um ente privado, diferente do
defensor público, por exemplo, que é um servi-
dor público pago para defender o cidadão. Por
que se diz que o advogado é um defensor da
cidadania?

Porque ele tem essa consciência. E essa consci-
ência da cidadania está reproduzida no seu órgão de
classe, em que nós temos aproximadamente 1.500
subseções, 27 seccionais e um conselho federal. Nós
temos aproximadamente 8 mil dirigentes, todos traba-
lhando de graça, todos trabalhando com a boa vonta-
de. É uma parcela considerável da advocacia que
disputa nas eleições com força, com coragem, até
com gastos financeiros, porque quer fazer um trabalho
voluntário. Esse é o advogado brasileiro.

Como é esse trabalho voluntário?
Nenhum presidente de Ordem, nenhum diretor de

Ordem é remunerado para exercer sua função. É tudo
trabalho voluntário.

Nós estamos em processo eleitoral agora para
renovação da diretoria das OABs. Até que ponto
um processo deste compromete o trabalho que
se realiza na entidade?

A democracia é fundamental, e a Ordem não pode
ficar estranha a ela. Por isso que o processo eleitoral é
importante. Ele serve para confirmar os bons manda-
tos e serve também para afastar aquele que não mos-
trou competência no exercício da sua função. A eleição
é fundamental, e nós defendemos toda eleição. Aliás,
nós exigimos cada vez mais ética externa, e a eleição
é nosso momento de mostrar ética interna.

Nós exigimos cada vez
mais ética externa, e a
eleição (de renovação

das diretorias das
seccionais) é o nosso
momento de mostrar

ética interna

A reforma política é
a mãe das reformas

A Ordem dos Advogados do Brasil abraça diversas ban-
deiras nacionais. Uma delas é a reforma política - aliás,
uma reforma política diferente do texto que atualmente
está em tramitação no Congresso Nacional. A entidade
prega uma reforma que fortaleça a democracia

participativa e que dê poder ao cidadão para, por
exemplo, mover ações que possam afastar do

cargo o mau gestor e convocar novas
eleições. A reforma política é um dos temas

abordados pelo presidente da OAB, Cezar
Britto, que comandou em Teresina, em

setembro, a reunião do Colégio de
Presidentes da instituição. Em
entrevista exclusiva à Tribuna do
Advogado, ele fala também da crise
ética que o país vive, do Exame de
Ordem unificado e do papel social
da advocacia. Confira.
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Fazendo parte da programação de co
memoração do mês do advogado,
a seccional Piauí, da Ordem dos Ad-

vogados do Brasil (OAB-PI) realizou, no
dia 15 de agosto, em Picos, a solenidade de
compromisso de novos advogados, com a
entrega de carteiras a seis bacharéis.

Ana de Sousa Lima fez a oração
em nome dos compromissados. Ela res-
saltou a importância do advogado lem-
brando sobre as prerrogativas da cate-
goria. “A Constituição garante que o ad-
vogado é indispensável à administração
da justiça, sendo inviolável por seus atos
e manifestações no exercício da profis-
são, nos limites da lei, ou seja, indica
que nenhum cidadão pode prescindir do
auxílio de um advogado, pois somente
ele está efetivamente preparado para
este fim”, relatou.

O conselheiro federal da OAB, William Guimarães, fa-
lou da importância da Ordem para o Advogado e para a soci-
edade. “A OAB é a instituição de maior credibilidade do país,

OAB-PI entrega inscrição
número 7 mil em Picos

tem a função de defender o estado democrático de Direito”,
disse. Na ocasião os novos advogados foram contemplados
com o livro Advocacia e Cidadania II, do autor João Pedro
Ayrimoraes Soares, ex-presidente da OAB-PI.

A OAB-PI já iniciou a construção da Subseção da
Ordem em Água Branca, a 98 km ao sul de Teresina.
O lançamento da Pedra Fundamental e do início das
obras ocorreu em solenidade com uma comitiva
composta por conselheiros da Ordem e advogados,
que esteve no município como parte da programação
do mês do advogado, festejado em agosto.

O terreno, que foi doado pela Prefeitura Municipal,
fica no centro da cidade, na avenida João Ferreira,
uma localização privilegiada de fácil acesso. O
presidente da Subseção de Água Branca, Manoel
Carvalho de Oliveira, agradeceu o apoio da diretoria
da OAB-PI e enfatizou a necessidade de uma vara
especial no município. “Peço aos diretores da Ordem
que sejam interlocutores nossos junto à Justiça,
pedindo ao Tribunal que seja criado uma vara especial
em Água Branca, pois a nossa demanda é grande”,
disse. O prefeito do município, João Luiz Lopes de
Souza, o “Zito Lopes”, enfatizou que dará o apoio que
puder para a construção da nova subsecção.

Iniciadas obras
da Subseção de

Água Branca

EVENTO em Água Branca: nova subsecção

NOVOS ADVOGADOS

Inauguradas novas salas dos advogados

Os advogados que trabalham na ci
dade de José de Freitas ganharam
da OAB-PI a Sala dos Advoga-

dos. O espaço, localizado no Fórum da-
quele município, foi implantado no mês
de agosto. No mesmo período, a OAB
inaugurou as novas instalações dos es-
paços destinados aos advogados no Tri-
bunal Regional Eleitoral (TRE) e no Fórum
Cível, em Teresina.

Esses espaços dispõem de estrutu-
ra física e material para que os advogados
possam acompanhar o andamento dos pro-
cessos, atender seus clientes e redigir peti-
ções. Tanto a sala de José de Freitas quan-
to as localizadas no TRE e no Fórum são
equipadas de forma que o advogado te-
nha, além de conforto, condições de reali-
zar seu trabalho. No Fórum Cível, a Sala,
que ficava no subsolo do prédio, foi
transferida para um ambiente mais acessí-
vel e melhor equipado.

A sala dos Advogados de José de
Freitas leva o nome dos bacharéis José

Marcio da Silva e Paulo Henrique da Costa
Cunha. Já a Sala do TRE homenageia Cláudio
Pacheco Brasil, advogado constitucionalista

DIRIGENTES e membros da OAB-PI em mais uma solenidade de inauguração de Sala do Advogado

A seccional piauiense da Ordem dos Advogados do
Brasil é uma das entidades que integra o Fórum de
Enfrentamento à violência contra a mulher. No final do mês
de setembro, a Ordem formalizou sua participação durante
encontro no auditório da Escola Superior de Advocacia
(Esapi). Uma das bandeiras defendidas pelo Fórum é a
instalação do Juizado de Violência Doméstica e Familiar
contra a mulher. A criação do juizado está prevista na Lei
Maria da Penha, em vigor desde 2006.

Segundo o presidente da OAB-PI, Norberto Campelo,
o juizado especial é fundamental para que seja erradicado
qualquer tipo de violência contra a mulher. “É de grande
importância a criação de um juizado para tratar exclusiva-
mente dessa matéria porque vai agilizar os processos, dar
vazão maior a essas demandas e conseqüentemente inibir
a prática da violência contra a mulher, por isso, a causa tem
total apoio da OAB”, ressaltou Norberto Campelo. O Fórum
não possui caráter partidário e conta com a representação de
várias entidades governamentais e não-governamentais.
Entre os principais objetivos, está a união de forças para
combater a violência doméstica e familiar contra a mulher.

OAB-PI compõe Fórum
de combate à violência

contra a mulher

renomado, com várias obras publicadas e
que foi o primeiro a compor a Corte do TRE
representando a categoria.

EVARISTO de Barros, da Subsecção de Picos, Ana de Sousa Lima e Sigifroi Moreno



OutubroOutubroOutubroOutubroOutubro  / 2009 / 2009 / 2009 / 2009 / 2009
9

Cartilha orienta sobre direitos do
portador de necessidades especiais

RESPONSABILIDADE SOCIAL

A  OAB-PI, através da Comissão dos Direitos das Pessoas com Deficiên
cia, lançou em setembro a cartilha “Deficiência com Eficiência”, como
forma de contribuir para a maior conscientização sobre os direitos das

pessoas portadoras de deficiência. O lançamento aconteceu em Picos, durante
evento promovido pela Secretaria da Inclusão da Pessoa com Deficiência (SEID)
naquele município.

A cartilha traz questões como o direito à vida, à cidadania e à acessibi-
lidade. “Deficiência com Eficiência” destaca também a inclusão das pessoas
portadoras de necessidades especiais no mercado de trabalho. A cartilha apre-
senta a Lei das Cotas, de nº 8.213/91, que define a obrigatoriedade na contratação
de empregados com deficiência em empresas com mais de 100 funcionários.
Essas cotas são definidas a partir do número de empregados na empresa.

A cartilha traz um apanhado histórico de como a deficiência era
encarada desde a Idade Antiga e como é vista nos dias atuais. O presidente
da Comissão dos Direitos da Pessoa com Deficiência da OAB-PI, Joaquim
Santana, explica que a cartilha tem a finalidade de trazer a sociedade escla-
recimentos sobre os direitos da pessoa com deficiência e orientar a popu-
lação em geral.GOVERNADOR Wellington Dias na abertura de evento sobre acessibilidade, do qual a OAB participou

A  OAB-PI, em parceria com o Governo do Estado e
a Prefeitura Municipal de Parnaíba, construirá o
Memorial Evandro Lins e Silva naquele municí-

pio. O projeto foi apresentado na manhã do dia 17 de se-
tembro, na sede do Sebrae-PI (Serviço Brasileiro de Apoio
às Micro e Pequenas Empresas do Piauí).
O evento contou com a participação do diretor superin-
tendente do órgão, Delano Rocha, da diretoria da OAB-
PI, através da vice-presidente Ivana Leal, do secretário
geral Sigifroi Moreno Filho, do presidente da Subseção
de Parnaíba, Diógenes Meireles. O secretário estadual de
Turismo, Silvio Leite, e o presidente da Empresa de Tu-
rismo do Piauí (Piemtur), José do Patrocínio Paes Landim.

O objetivo do projeto é homenagear o piauiense,
natural de Parnaíba, que foi ministro do Supremo Tribunal
Federal e membro do Conselho Federal da OAB pelo Piauí.
Um advogado brilhante que destacou-se, principalmente,
pelo combate à ditadura no país.

O memorial será instalado em Parnaíba, na Avenida
São Sebastião, nas proximidades do Aeroporto, e contará
com um acervo biográfico do homenageado, auditório e
espaço para eventos artístico-culturais.  “A instalação des-
se memorial é um reconhecimento da OAB-PI a um ilustre
advogado piauiense que muito contribuiu para a demo-
cracia e a justiça desse país”, destacou Sigifroi Moreno.

Parnaíba ganhará
Memorial Evandro

Lins e Silva

O trabalho da seccional piauiense
da Ordem dos Advogados do
Brasil durante o período das en-

chentes foi reconhecido durante o 6º Fórum
Defesa Civil – “Um Olhar Sobre a Defesa
Civil”, r ealizado em Teresina no início de se-
tembro. Na ocasião, o presidente da
seccional da OAB-PI, Norberto Campelo,
recebeu troféu da Secretaria Estadual da De-
fesa Civil, como agradecimento.

“Fico muito honrado pelo Gover-
no do Estado e a Defesa Civil prestarem
esta homenagem a OAB-PI. É um reco-
nhecimento aos trabalhos desenvolvidos
por esta seccional durante a situação de
calamidade pública que atingiu nosso Es-
tado”, ressaltou o presidente da OAB-PI.
Durante o período das enchentes, entre
os meses de abril e maio, centenas de fa-
mílias ficaram desabrigadas em todo o
Piauí. Sensibilizada com a situação e cum-
prindo seu papel, a secional piauiense lan-
çou a campanha OAB Solidária, que arre-
cadou alimentos e roupas para as vítimas
das chuvas.

Defesa Civil condencora OAB-PI por
ajuda a vítimas de enchentes

NORBERTO Campelo, com os secretários estaduais Antonio Neto (Fazenda)
e Giovana Gayoso (Assistência Social), na homenagem recebida pelas ações

em favor das vítimas das enchentes
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INFRA-ESTRUTURA

Piauí ganhará novas varas
federais e estaduais

A  seccional piauiense da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB-PI) vem
lutando pela interiorização da Justiça

Federal no território piauiense. No início de se-
tembro, diretores da instituição debateram com
juízes a estrutura da Justiça Federal no Piauí, o
crescimento das demandas por atendimento e a
necessidade de instalação de outras unidades
no Estado.  A iniciativa faz parte de um movi-
mento nacional da OAB pela criação de novas
varas da Justiça Federal em todo o país. A Câ-
mara Federal aprovou, em junho deste ano, pro-
jeto de lei que cria 230 novas varas federais no
país. O projeto, de iniciativa do Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ), busca a interiorização da
Justiça Federal de primeiro grau e a implantação
de Juizados Especiais Federais.

O Piauí é hoje um dos estados que mais
necessita de novas unidades da Justiça Fe-
deral - possui apenas sete varas, localizadas
em Teresina e Picos. Em Teresina, há 80 mil
processos para um único Juizado Especial.
O ideal para o Estado seriam pelo menos mais
14 novas varas federais. Segundo o Índice
de Carência de Varas da Justiça Federal, for-
mulado pelo Conselho de Justiça, o estado
ocupa a terceira posição do ranking nacio-
nal em nível de carência.

De acordo com o presidente da OAB-PI,
Norberto Campelo, a instituição vem lutando
tanto pela interiorização da Justiça Federal quan-
to para que os critérios pré-estabelecidos pelo
Conselho de Justiça Federal (CJF) sejam leva-
dos em consideração na distribuição das varas
federais que estão sendo criadas. “Queremos
defender o maior número de varas federais para
o Piauí e garantir que sejam seguidos critérios
técnicos, e não políticos, na definição dos es-
tados onde elas vão ser instaladas”, afirmou
Norberto Campelo.

A  diretoria da OAB-PI também abra
çou a campanha pela instalação de
novas varas cíveis e criminais em

Teresina como uma de suas bandeiras princi-
pais. Para a instituição, o aumento do número
de novas unidades da Justiça Estadual é fun-
damental para dar mais celeridade ao Judiciá-
rio. Para isso, tem se juntado a outras entida-
des no esforço para sensibilizar o governo e o
Poder Judiciário a concretizar o projeto de ins-

Novas varas cíveis e criminais na capital
DIRIGENTES da OAB-PI e da AMAPI com Raimundo Nonato da Costa Alencar e membros do TJ-PI: reinvindicações para melhorar a estrutura do Judiciário

talação de novas varas.
Por conta disso, o presidente da OAB-

PI, Norberto Campelo, e outros dirigentes e
conselheiros da Ordem, juntamente com o pre-
sidente da Amapi (Associação dos Magistra-
dos Piauienses), desembargador Sebastião
Ribeiro Martins, entregaram ao presidente do
Tribunal de Justiça do Piauí,(TJ-PI)
desembargador Raimundo Nonato da Costa
Alencar, ofício solicitando a instalação de

quatro varas na comarca de Teresina - duas
varas cíveis e duas de família. Foi pedido tam-
bém ao chefe do Poder Judiciário a criação de
quinze cargos de juiz auxiliar de entrância fi-
nal para Teresina.

O presidente do TJ prometeu atender os
pedidos. A instalação das novas varas deve
acontecer até o início do próximo ano. A cria-
ção do cargo de juiz auxiliar, porém, ainda de-
pende de Lei Estadual.

Entre os critérios pré-estabelecidos pelo CJF estão: a
demanda processual, a densidade populacional, o índice de
crescimento demográfico, o PIB, a distância de localidades
onde haja vara federal e as áreas de fronteiras consideradas
estratégicas. Esses quesitos devem ser levados em conta
para identificar a necessidade da presença da Justiça Fede-
ral. Segundo Norberto Campelo, o Piauí enquadra-se prati-
camente em todos esses critérios de necessidades. Boa
parte das municípios do interior do Estado, por exemplo,
ficam muito distantes das cidades que sediam unidades da

Maioria da população sem acesso à Justiça
Justiça Federal. Há municípios que ficam distantes mais de
mil quilômetros de onde há Justiça Federal. O crescimento
dos crimes cujos processos são de competência da Justi-
ça Federal se soma às necessidades por novas varas.

O juiz federal da 1ª Vara e vice-diretor do Foro da
Justiça Federal no Piauí, Ricardo Macieira, reconheceu que
o estado necessita de novas varas. “O Piauí encontra-se
ao lado do Maranhão e Pará precisando ser atendido o mais
rápido possível. A ideia é que sejam instaladas pelo menos
14 novas Varas no Estado”, disse Ricardo Macieira.

Membros da Ordem dos Advogados do Brasil,
seccional Piauí (OAB/PI), reuniram-se com o presidente do
Tribunal de Justiça (TJ-PI), desembargador Raimundo
Nonato da Costa Alencar, para discutir soluções para pro-
blemas verificados nas comarcas de Água Branca e Oeiras.
As varas cíveis das duas cidades estão com excesso de
processos e carência de juízes.

Em atenção ao pedido da OAB, foram discutidas
propostas para solucionar os problemas. Entre elas, a
instalação de um Juizado Especial em Água Branca e

Melhorias para municípios do interior
um anexo do Juizado em Oeiras. Além disso, foi apre-
sentada a sugestão de um mapeamento das comarcas
a fim de designar juízes das proximidades dessas cida-
des que estivessem com menor demanda para atuação
conjunta nas cidades com processos em excesso.

Da reunião participaram o presidente da OAB/PI,
Norberto Campelo, o secretário geral, Sigifroi Moreno Filho,
o conselheiro federal William Guimarães, além dos presi-
dentes das subseções de Água Branca, Manoel Carvalho
de Oliveira, e de Oeiras, Sânia Menezes.
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Representantes do CNMP
pedem apoio à OAB-PI

A  diretoria da Ordem dos Advogados do Bra
sil, secção Piauí (OAB-PI), recebeu na sede
da instituição a visita do corregedor nacio-

nal do Ministério Público, conselheiro Sandro José
Neis, e do conselheiro Almino Afonso. Eles estive-
ram no Piauí para realizar inspeção do Conselho
Nacional do Ministério Público (CNMP) no Minis-
tério Público Estado do Piauí.

O objetivo da visita foi de buscar apoio da OAB
para a realização da inspeção. A equipe do CNMP
disse aos dirigentes da OAB-PI que contavam com o
suporte da instituição para um trabalho integrado com
os advogados.  “Estamos instalados no Ministério
Público Federal e os advogados que quiserem fazer
suas sugestões, notícias, reclamações e denúncias,
devem dirigir-se até lá, ou se ficarem mais à vontade
podem procurar a OAB para que ela os represente
junto ao MPF”, disse Sandro Neis.

Durante a visita, o presidente da OAB-PI, Norberto

Campelo, falou da importância da inspeção para o
Estado esclarecendo sobre algumas necessidades ur-
gentes para o Piauí. “Entre as várias observações
que fazemos, podemos citar a ausência do MP nas
comarcas do nosso Estado, o que tem prejudicado a
Justiça no Piauí. Há, por exemplo, necessidade de
mais promotores. Há casos de um promotor respon-
der por três ou quatro comarcas”, disse Norberto.

Ele citou ainda que há uma necessidade de
interiorização da Justiça, para que a distância entre
a população e os instrumentos do Judiciário seja
“encurtada”. “O que todos nós esperamos é que
haja a instalação de novas varas da Justiça comun e
também da Justiça Federal no Estado para que os
problemas sejam amenizados”, declarou. Um relató-
rio foi entregue pela OAB-PI à equipe do CNMP
contendo os problemas e as dificuldades que os
advogados e a sociedade enfrentam no Ministério
Público (veja matéria nesta página).

A  OAB-PI, representada pela vice-pre
sidente, Ivana Leal, e pelos conselhei
ros federais Walter Alencar e

Reginaldo Santos Furtado, entregou ao
Corregedor Nacional do Ministério Público,
conselheiro Sandro José Neis, um relatório de-
talhado contendo as dificuldades vivenciadas
pelos advogados junto ao Ministério Público
(Estadual, Federal e do Trabalho) e solicitando
que as reivindicações sejam atendidas.

Sandro Neis e uma equipe do CNMP
estiveram em Teresina em setembro para vis-
toria no Ministério Público Estadual. Ele fez
questão de visitar a OAB-PI para solicitar
apoio na realização da inspeção. Para a elabo-
ração do relatório, a Ordem reuniu os advoga-
dos objetivando diagnosticar os problemas
enfrentados pela categoria no relacionamen-
to com o Ministério Público.

Entre os principais pedidos está a reali-
zação de concurso público para promotor de
Justiça e para servidores do quadro de apoio. O
documento também reivindica a adoção de um
critério racional para indicação de promotores
substitutos, de forma que sejam indicados pro-
motores lotados em comarcas próximas àquelas
que se encontrem vagas, atendendo às neces-
sidades daquelas pessoas que tenham proces-

Relatório expõe problemas do MP

VISITA da equipe do CNMP à OAB-PI: busca de parceria para
eficácia da inspeção no Ministério Público

sos já em tramitação. Segundo a vice-presidente
da OAB-PI, Ivana Leal, a redistribuição dos pro-
motores é de fundamental importância para o
bom andamento dos processos.

“A distribuição dos promotores, que
estamos pedindo junto ao Ministério Público é
fundamental, pois o que verificamos é que al-
guns promotores estão com uma quantidade

exorbitante de processos”, explica.
O documento entregue à equipe do

Conselho também reivindica a realização de
mutirão nas varas de família de Teresina e nas
comarcas do interior e cobra a revogação da lei
estadual que prevê a cobrança de taxa pelo exer-
cício das atribuições do Ministério Público, con-
siderada inconstitucional pela OAB-PI.

DIRIGENTES da OAB-PI entregam relatório à equipe do CNMP: deficiências no Ministério Público

O governador Wellington Dias sancionou na pri-
meira semana de outubro a Lei  que regulamenta o
ingresso na carreira militar no Estado do Piauí. A
decisão se deu levando em consideração o
posicionamento da OAB-PI que, a pedido da Asso-
ciação dos Oficiais da Polícia Militar, entrou no caso,
apresentando parecer conclusivo pela
constitucionalidade da lei.

“A Lei trará reflexos positivos para a sociedade,
uma vez que contará com oficiais da PM melhor
capacitados para lidarem com situações de conflito,
garantindo uma melhor prestação de serviço de se-
gurança ostensiva, além de maior qualidade nos
serviços internos da PM”, diz o presidente da OAB-
PI, Norberto Campelo, que se mostrou satisfeito
com o respeito demonstrado pelo governador à inter-
venção da OAB.

A lei gerou enorme polêmica, uma vez que al-
gumas categorias profissionais do Estado se mani-
festaram publicamente contra sua sanção, levando à
expectativa de que seria vetada pelo governador. O
relator do processo na OAB foi o conselheiro Macau
Furtado que, acompanhado à unanimidade por seus
pares, ressaltou que “a exigência trará enorme gan-
ho para a Polícia Militar, que terá em seus quadros
oficiais com maior capacidade intelectual para pres-
tar um melhor serviço de segurança pública, ga-
nhando toda a sociedade.”

Governador sanciona lei de
ingresso na carreira militar

INSPEÇÃO NO MINISTÉRIO PÚBLICO
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Grande festa em
homenagem

aos advogados
Cerca de 5 mil pessoas prestigiaram a Festa

do Advogado, promovida pela OAB-PI,  no
dia 29 de agosto, para marcar o encerra-

mento da programação do mês do advogado. O
pátio da OAB transformou-se em um grande show
em homenagem aos advogados, tendo a cantora
Marina Lima como atração principal. O evento co-
meçou quando, aproximadamente, às 19h30, a can-
tora fez a passagem de som presenteando com sua
bela voz os convidados que chegaram mais cedo.

Os advogados e convidados foram
recepcionados na entrada do evento por toda a di-
retoria da OAB-PI. A festa já se consagrou na agen-
da dos advogados. “Essa é a terceira edição da Fes-
ta do Advogado. E a cada ano o número de advoga-
dos aumenta prestigiando o nosso evento”, disse.

Em 2007 e 2008, a Festa do Advogado con-
tou, respectivamente, com a presença dos artistas
nacionalmente conhecidos Geraldo Azevedo e Os-

Marina Lima destacou a
felicidade de estar no Piauí

“É muita honra estar aqui fazendo uma festa para os advogados.
Meu pai estudou Direito, o nome dele era Evaldo”, disse emocionada.

No seu camarim, Marina Lima, recebeu o presidente da OAB/PI,
Norberto Campelo, que a elogiou. “O show foi muito bom! Parabéns!”, disse
ao tempo em que agradeceu dizendo que estava muito feliz por estar de volta
a Teresina.

Os outros membros da diretoria da OAB-PI não entraram no cama-
rim pois cederam lugar para fãs que esperavam para falar com a cantora.

valdo Montenegro.
Antes da artista principal subir ao palco, o

cantor piauiense Ostiga Junior animou os convida-
dos. Em seguida foi a vez de Marina Lima que
começou o show agradecendo a presença de todos
e dizendo ser também “filha do Piauí”, declaração
que emocionou a todos os presentes. A cantora
continuou dizendo: “Tenho orgulho do Piauí, meus
pais são do Piauí, tenho minhas origens em Campo
Maior, sou da família Burlamaque Correia Lima.
Parabéns ao povo piauiense”, disse ela.

Ao falar para os presentes, Norberto
Campelo destacou a  importância do evento. “Es-
tou emocionado. Nunca vi tantos advogados jun-
tos, por isso quero agradecer a presença de todos.
Nós, advogados temos muitas lutas em comum,
precisamos estar juntos para que possamos forta-
lecer a advocacia piauiense”, disse ressaltando a
união da categoria. A MULTIDÃO na Festa do Advogado: encerramento festivo da programação do mês do advogado


